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AÇÃO  DE  COBRANÇA.  DPVAT.  ACIDENTE
AUTOMOBILÍSTICO.  PROCEDÊNCIA DO PEDIDO.
IRRESIGNAÇÃO APELATÓRIA.  INEXISTÊNCIA DE
LAUDO  OFICIAL  ATESTANDO  DEBILIDADE
PERMANENTE  E  O  SEU  RESPECTIVO  GRAU.
PERÍCIA  PARTICULAR.  PROVA  UNILATERAL.
REJEIÇÃO.  CAUSA  NÃO  MADURA  PARA
JULGAMENTO.  ANULAÇÃO  DA  SENTENÇA.
RETORNO  DOS  AUTOS  AO  JUÍZO  DE  ORIGEM.
PROVIMENTO DO APELO.

-  “SEGURO  OBRIGATÓRIO  DPVAT.  PRELIMINAR  DE
INCOMPETÊNCIA DO JUIZADO ESPECIAL. ACOLHIDA.
LAUDO  ELABORADO  POR  PERITO  NÃO  OFICIAL.
NECESSIDADE  DE  PERICIA  MÉDICA.  RECURSO
PROVIDO.  Não se admite o laudo médico particular para
comprovar  a  invalidez  permanente,  que  deve  ser
demonstrada por laudo oficial do iml (art. 5º, § 5º, da Lei nº
6.194/74)  ou,  subsidiariamente,  por  perícia
jurisdicionalizada. As  causas  que  demandam  de  prova
pericial  fogem  da  competência  dos  juizados,  por  não  se
coadunarem com o rito e os princípios norteadores. (TJMT;
RCIN  301/2013;  Turma  de  Câmaras  Criminais  Reunidas;
Rel. Des. Valmir Alaércio dos Santos;) (grifei)

-  Nas  ações  de  cobrança  de  seguro  DPVAT,  afigura-se
imprescindível,  antes  de  mais  nada,  que  o  Laudo
Traumatológico  Oficial,  ateste  a  existência  de  debilidade
permanente, bem ainda que informe o percentual de redução
da funcionalidade do membro porventura debilitado, para a
correta fixação do montante ressarcitório, sem o qual se torna
impossível o enquadramento legal.
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-  Verificado que o decisório fora prolatado em desconformidade
com a exigência normativa, eis que evidenciada a necessidade de
dilação probatória, deve o mesmo ser anulado, para a realização da
adequada instrução processual.

                       
                      

VISTOS, relatados e discutidos os autos acima referenciados.

ACORDA a Primeira Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de Justiça da
Paraíba, à unanimidade de votos, DAR PROVIMENTO AO APELO.

RELATÓRIO 

Trata-se de Apelação Cível interposta pela  Seguradora Líder dos Consórcios do
Seguro DPVAT S/A. em face da sentença de fls.52/55, que julgou procedente o pedido formulado
por Fábio Leite dos Santos, condenando a demandada “a pagar ao autor a quantia de R$ 5.062,50
(cinco mil e sessenta e dois reais e cinquenta centavos)”,  em decorrência de surdez unilateral em
100% (cem por cento) do ouvido esquerdo e em 50% (cinquenta por cento) do ouvido direito,
consoante laudo particular apresentado.   

Em suas razões, a apelante alega, basicamente, a ausência de demonstração do nexo
causal,  haja  vista  o  documento  BAM estar  ilegível,  bem ainda  aduz  que  a  sentença  não  fora
coerente  com  as  provas  dos  autos,  porquanto  a  perícia  oficial  atestou,  apenas,  debilidade
permanente leve (25%) de crânio, que não corresponde com o valor da condenação (cinco mil e
sessenta e dois reais e cinquenta centavos), segundo a tabela de regência.  

Ao final, requer a reforma da sentença, para julgar improcedente a demanda. 

Sem contrarrazões, conforme atesta a certidão de fls. 84.

Parecer Ministerial (fls. 90/95) opinando pelo desprovimento do recurso.

É o breve relatório.

VOTO

Analisando detidamente o caderno processual, verifico que à apelante assiste razão,
porquanto o laudo traumatológico constante nos autos só atestou a debilidade permanente ocorrida
no crânio.

Registre-se que, embora o juiz primevo tenha julgado a demanda com base na perícia
apresentada pelo autor, tal prova é unilateral, produzida por profissional particular, não servindo
como instrumento comprobatório para fins do recebimento da indenização do seguro em questão,
sendo este o entendimento da jurisprudência pátria: 

“SEGURO  OBRIGATÓRIO  DPVAT.  PRELIMINAR  DE
INCOMPETÊNCIA  DO  JUIZADO  ESPECIAL.  ACOLHIDA.
LAUDO  ELABORADO  POR  PERITO  NÃO  OFICIAL.
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NECESSIDADE DE PERICIA MÉDICA.  RECURSO PROVIDO.
Não  se  admite  o  laudo  médico  particular  para  comprovar  a
invalidez permanente, que deve ser demonstrada por laudo oficial
do iml (art. 5º, § 5º, da Lei nº 6.194/74) ou, subsidiariamente, por
perícia  jurisdicionalizada. As  causas  que  demandam  de  prova
pericial  fogem  da  competência  dos  juizados,  por  não  se
coadunarem com o rito e os princípios norteadores.(TJMT; RCIN
301/2013;  Turma  de  Câmaras  Criminais  Reunidas;  Rel.  Des.
Valmir Alaércio dos Santos;) (grifei)

APELAÇÃO  CIVIL  SEGURO  OBRIGATÓRIO DPVAT.  AÇÃO
COM  PEDIDO  DE  COBRANÇA  DE  INDENIZAÇÃO
COMPLEMENTAR.  SENTENÇA DE PARCIAL PROCEDÊNCIA.
LAUDO  PARTICULAR  APRESENTADO  PELO  SEGURADO
QUE É INSUFICIENTE PARA COMPROVAR A EXTENSÃO
DA  INVALIDEZ. AUTOR  QUE  NÃO  COMPARECEU  NA
PERÍCIA  JUDICIAL  DESIGNADA.  PRECLUSÃO
CONSUMATIVA.  FATO  CONSTITUTIVO  DO  DIREITO  DO
AUTORNÃOCOMPROVADO. IMPOSSIBILIDADEDECOMPLEM
ENTAÇÃO  DA  INDENIZAÇÃO.  CORREÇÃO  MONETÁRIA
DEVIDA  DESDE  A  DATA  DO  SINISTRO.  ENTENDIMENTO
CONSOLIDADO  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.
INCIDÊNCIA  DO  RECURSO  ES-  PECIAL  REPETITIVO  Nº
1483620/  SC.  SENTENÇA  REFORMADA. Correção  monetária
devida a partir da data do acidente. Apelação civil interposta por
benvindo marcelo do rosário conhecida e, no mérito, não provida.
Apelação civil interposto por seguradora líder de consórcios do
seguro dpvat s.a.  Conhecida  e,  no  mérito,  parcialmente
provida. (TJPR;  ApCiv  1364960-2;  Curitiba;  Oitava  Câmara
Cível;  Rel.  Des.  José  Sebastiao  Fagundes  Cunha;  Julg.
25/06/2015; DJPR 30/07/2015; Pág. 130) 

APELAÇÃO.  CIVIL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA  DO
SEGURO DPVAT. APLICAÇÃO DAS LEIS 11.482/07 E 11.945/09.
NÃO COMPARECIMENTO DO AUTOR NA DATA DESIGNADA
PARA  A  REALIZAÇÃO  DA  PERÍCIA  OFICIAL.
IMPOSSIBILIDADE DE  VERIFICAÇÃO  DO  QUANTUM
INDENIZATÓRIO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DOS FATOS
CONSTITUTIVOS DO DIREITO POSTULADO. PRECLUSÃO DA
PROVA. LAUDO PARTICULAR INSUFICIENTE.  RECURSO
IMPROVIDO. I.  Tratase de  recurso  apelatório  no bojo  de  ação
ordinária,  cujo  objeto  é  a  complementação  do  seguro
obrigatório DPVAT, na qual persegue o apelante a condenação da
seguradora ao pagamento de diferença referente à indenização por
invalidez  permanente decorrente de acidente  automobilístico.  II.
No presente caso, a Lei nº 11.482/07, advinda de conversão da MP
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nº  340,  de  29  de dezembro de  2006,  é  aplicável,  no  que  tange
ao quantum utilizado como parâmetro reparatório, tendo em vista
que o fato ocorreu em 27 de novembro de 2012, quando já em
vigor  referida  legislação.  Aplicável  também a Lei  nº  11.945/09,
decorrente da medida provisória nº 451/2008, em vigor desde 15
de dezembro de 2008,  e  suas  alterações.  III.  O promovente,  ao
reclamar  a  complementação  da  indenização  recebida  na  via
administrativa,  defende  fazer  jus  à  percepção  do  valor  de  R$
13.500,00 (treze mil  e  quinhentos reais),  em razão das sequelas
permanentes sofridas. Entretanto, o autor não fez prova conclusiva
e clara de suas alegações e do grau das lesões sofridas, e nem
mesmo compareceu para a realização de exame pericial agendado
pelo  magistrado  de  primeiro  grau,  o  que  possibilitaria  a
comprovação dos fatos trazidos na exordial, em contraponto com
as  alegações  da  seguradora  ré.  lV.  Deixando  o  autor  de
comparecer à perícia médica previamente designada para aferição
de sua incapacidade decorrente de acidente de trânsito, conquanto
devidamente intimado no local indicado na petição inicial, é de ser
considerada preclusa a prova imprescindível para a constatação
do grau de invalidez, mantendose o Decreto de improcedência da
ação.  V.  O laudo particular juntado  pelo  autor  na  inicial  é
documento confeccionado unilateralmente, não tendo o condão
de substituir a prova determinada pelo julgador, razão pela qual
não é suficiente para comprovar na forma indicada pelo autor.
VI.  Recurso  conhecido  e  improvido. (TJCE;  APL  0835440-
91.2014.8.06.0001;  Oitava  Câmara  Cível;  Rel.  Des.  Raimundo
Nonato Silva Santos; DJCE 15/06/2016; Pág. 49) (grifei)

DIREITO  PROCESSUAL.  APELAÇÃO  CÍVEL. SEGURO
OBRIGATÓRIO DPVAT.  AUSÊNCIA  DE LAUDO MÉDICO
EMITIDO  POR  ÓRGÃO OFICIAL QUE  INDIQUE  A
PORCENTAGEM DA DEBILIDADE. PROPORCIONALIDADE
DO  DANO. NECESSIDADE DE  DILAÇÃO  PROBATÓRIA.
SENTENÇA ANULADA. RETORNO AO JUÍZO DE ORIGEM.
RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. 1. Na presente contenda,
o  juízo a  quo julgou  liminarmente  improcedente  a  ação  de
complementação do seguro DPVAT, com arrimo no art. 285-a do
CPC/73, por entender ausente o direito ao recebimento à verba
securitária pretendida pelo autor. 2. Como se sabe, a indenização
securitária,  em  caso  de  invalidez  parcial,  será  paga  de  forma
proporcional  ao  grau  da  debilidade  do  beneficiário,  conforme
dispõe a Súmula nº 474, do Superior Tribunal de Justiça. Assim
torna-se necessária a observância do grau de invalidez apurado
através da perícia médica, realizada pelo poder judiciário, através
de  perito oficial.  3.  Verificado  o  cerceamento  de  defesa  em
desfavor  do  autor,  faz-se  necessária  a  realização  de
perícia oficial com vistas a indicar o percentual da incapacidade
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sofrida pela vítima. Por esta razão, deve o juízo a quo designar a
realização da perícia médica a ser realizada com o objetivo de
suprir  a  referida  omissão.  3.  A  prova  pericial  exige  o
comparecimento  da  própria  parte  para  a  realização  do  exame,
sendo imprescindível a sua intimação pessoal. 4. Precedentes deste
egrégio  tribunal  de  justiça:  (TJCE,  proc.  0011977-
93.2011.8.06.0055.  Relator(a):  Teodoro  Silva  Santos;  comarca:
Canindé;  órgão  julgador:  2ª  câmara  direito  privado;  data  de
registro:  01/02/2017  e  proc.  0907725-53.2012.8.06.0001.
Relator(a):  Carlos  Alberto  Mendes  forte;  comarca:  Fortaleza;
órgão  julgador:  2ª  câmara  direito  privado;  data  de  registro:
10/05/2017).  5.  Sentença  anulada.  Recurso  conhecido  e
provido. (TJCE;  APL  0184028-10.2013.8.06.0001;  Segunda
Câmara de Direito Privado; Relª Desª Maria de Fátima de Melo
Loureiro; DJCE 25/07/2017; Pág. 59) 

DIREITO  PROCESSUAL.  APELAÇÃO  CÍVEL.  SEGURO
OBRIGATÓRIO DPVAT.  AUSÊNCIA  DE LAUDO MÉDICO
EMITIDO  POR  ÓRGÃO OFICIAL QUE  INDIQUE  A
PORCENTAGEM  DA  DEBILIDADE.  PROPORCIONALIDADE
DO  DANO. NECESSIDADE DE  DILAÇÃO  PROBATÓRIA.
SENTENÇA  ANULADA.  RETORNO  AO  JUÍZO  DE  ORIGEM.
RECURSO  CONHECIDO  E  PROVIDO. 1. In  casu,  o  juízo a
quo julgou liminarmente improcedente a ação de complementação
do  seguro DPVAT,  com  arrimo  no art.  332  do  CPC/15,  por
entender  ausente  o  direito  ao  recebimento  à  verba  securitária
pretendida pelo autor.  2.  A indenização securitária,  em caso de
invalidez  parcial,  será  paga de  forma proporcional  ao  grau da
debilidade do beneficiário, conforme dispõe a Súmula nº 474, do
Superior  Tribunal  de  Justiça.  Assim  torna-se  necessária  a
observância  do  grau  de  invalidez  apurado  através  da  perícia
médica, realizada pelo poder judiciário, através de perito oficial.
3. Verificado o cerceamento de defesa em desfavor da suplicante,
faz-se  necessária  a  realização  de  períciaoficial com  vistas  a
indicar o percentual da incapacidade sofrida pela vítima. Por esta
razão, deve o juízo a quo designar a realização da perícia médica
a ser realizada com o objetivo de suprir a referida omissão. 3. A
prova pericial exige o comparecimento da própria parte para a
realização  do  exame,  sendo  imprescindível  a  sua  intimação
pessoal. 4. Precedentes deste egrégio tribunal de justiça: (TJCE,
proc.  0011977-93.2011.8.06.0055.  Relator(a):  Teodoro  Silva
Santos;  comarca:  Canindé;  órgão  julgador:  2ª  câmara  direito
privado;  data  de  registro:  01/02/2017  e  proc.  0907725-
53.2012.8.06.0001.  Relator(a):  Carlos  Alberto  Mendes  forte;
comarca: Fortaleza; órgão julgador: 2ª câmara direito privado;
data  de  registro:  10/05/2017).  5.  Sentença  anulada.  Recurso
conhecido  e  provido. (TJCE;  APL  0196429-41.2013.8.06.0001;
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Segunda Câmara de Direito Privado; Relª Desª Maria de Fátima
de Melo Loureiro; DJCE 23/06/2017; Pág. 68) 

Como visto, a perícia particular, realizada de forma unilateral, não é suficiente para
atestar a alegada perda auditiva do demandante.

Assim,  imprescindível  a  realização  de  exame  oficial,  para  constatar  não  só  a
debilidade permanente, mas também o seu percentual, a fim de possibilitar o devido enquadramento
na tabela de gradação, vinculada à Lei nº 11.945/09.

 
Desse modo, ausente o subsídio necessário e imprescindível ao deslinde da causa,

não há como esta  instância  apreciar,  de  forma satisfatória,  a  celeuma jurídica,  razão pela  qual
entendo que o processo deve retornar ao juízo a quo, a fim de que seja realizada avaliação pericial,
capaz de atender a finalidade legal. 

A propósito, apresento arestos do nosso Egrégio Tribunal, verbis:

“APELAÇÃO CÍVEL. COBRANÇA DE SEGURO OBRIGATÓRIO
DPVAT.  INDENIZAÇÃO.  INVALIDEZ  PERMANENTE.
AUSÊNCIA DE PERCENTUAL EM RELAÇÃO À DEBILIDADE.
NECESSIDADE.  PRELIMINAR  DE  OFÍCIO.  NULIDADE  DA
SENTENÇA. - Inexistindo percentual quanto à debilidade sofrida
pela parte apelada, é necessário suscitar preliminar de ofício de
nulidade da sentença, por ausência desse ponto, devendo o feito
descer à Vara de origem, para fins de realização de outra perícia. -
Prejudicialidade  das  demais  prefaciais  e  do  mérito  do  apelo.”
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00006797720128151071, 2ª Câmara Especializada Cível, Relator
DESA MARIA DAS NEVES DO EGITO D FERREIRA , j. em 11-
02-2016) 

“AÇÃO DE SEGURO DPVAT. ACIDENTE AUTOMOBILÍSTICO.
DEBILIDADE  PERMA-NENTE.  SENTENÇA  DE  PARCIAL
PROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.  PRELIMINAR.  FALTA  DE
INTERESSE  DE  AGIR.  ALEGAÇÃO  DE  NECESSIDADE  DE
PRÉVIO  REQUERIMENTO  ADMINISTRATIVO.
APRESENTAÇÃO  DE  CONTESTAÇÃO.  RESISTÊNCIA  À
PRETENSÃO INAUGURAL EVIDENCIADA. PRECEDENTES DO
STF.  REJEIÇÃO.  MÉRITO.  EXISTÊNCIA  DE  LAUDOS
PERICIAIS  DIVERGENTES  QUANTO  AO  GRAU  DE
DEBILIDADE. NECESSIDADE DE REALIZAÇÃO DE NOVA
PERÍCIA. NULIDADE DA SENTENÇA. RECONHECIMENTO
DE OFÍCIO. SENTENÇA CASSADA. APELO PREJUDICADO.
-  Em  recentes  pronunciamentos,  o  Supremo  Tribunal  Federal,
revendo  posicionamento  até  então  uníssono,  passou  a  entender
que,  em  ações  de  cobrança  do  seguro  DPVAT,  deve  o  autor
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justificar  a  provocação  do  Poder  Judiciário,  demonstrando  a
existência de pretensão resistida,  esta consubstanciada na prova
do prévio  requerimento  administrativo.  -  Conquanto inexista,  in
casu, prova do requerimento na esfera administrativa, insurgindo-
se a parte ré em face do pleito autoral, por meio de contestação,
resta  configurada,  de  forma  inequívoca,  sua  objeção  ao  pleito
autoral, surgindo, desta forma, o interesse de agir superveniente.
Constatada  a  invalidez  permanente,  no  caso  de  cobrança  de
Seguro  DPVAT,  é  imprescindível  a  realização  de  perícia  para
apurar o seu grau de extensão, de acordo com a tabela anexa à Lei
6.194/74,  em  consonância  coma  Súmula  n.º  474  do  Superior”
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00003742520148151071, - Não possui -, Relator DES OSWALDO
TRIGUEIRO DO VALLE FILHO , j. em 16-03-2016) 

“APELAÇÕES. AÇÃO JUDICIAL DE COBRANÇA DE SEGURO
OBRIGATÓRIO  DPVAT.  PRELIMINAR.  CERCEAMENTO  DE
DEFESA.  PERÍCIA  MÉDICA.  INCONSISTÊNCIA.
REQUERIMENTO  PARA  REALIZAÇÃO  DE  NOVA  ANÁLISE
PARA  CONSTATAÇÃO  DO  GRAU  DE  DEBILIDADE.
INOCORRÊNCIA. NECESSIDADE  DE  REALIZAÇÃO  DE
NOVA  PERÍCIA  MÉDICA  PARA  AFERIÇÃO  DO
PERCENTUAL DE INVALIDEZ. ANULAÇÃO DO DECISUM.
- Para a constatação de invalidez permanente, no caso de cobrança
de  Seguro  DPVAT,  imprescindível  é  a  realização  de  perícia
conclusiva, haja vista que a tabela da SUSEP estabelece níveis de
invalidez  com”(TJPB  -  Acórdão  do  processo  nº
20020100137104001  -  Órgão  (Quarta  Câmara  Cível)  -  Relator
Juíza de Direito Convocada Maria das Graças Morais Guedes - j.
Em 03/07/2012) (grifei)

Com essas considerações,  PROVEJO O APELO, para decretar a nulidade da
sentença, determinando que o processo retorne à instância inferior, a fim de que seja realizada
perícia  médica  no  que  pertine  à  audição  do  promovente,  averiguando  a  ocorrência  de
debilidade permanente, bem ainda o respectivo percentual de redução. 

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Desembargador José Ricardo Porto. Participaram
do  julgamento,  além  do  relator,  Excelentíssimo  Desembargador  José  Ricardo  Porto,  o
Excelentíssimo Desembargador Leandro dos Santos, e o Excelentíssimo Doutor Carlos Eduardo
Leite Lisboa (Juiz convocado em substituição a Excelentíssima Desembargadora Maria de Fátima
Moraes Bezerra Cavalcanti).

Presente à sessão a representante do Ministério Público, Drª. Vasti Clea Marinho da
Costa Lopes, Procuradora de Justiça.
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Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Especializada  Cível  “Desembargador  Mário
Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 22 de agosto
de 2017.

 
Des. José Ricardo Porto

RELATOR

                                  

 J/05
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